
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2143313 - RN 
(2022/0174708-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
ISABELLA CRISTINA VIEIRA LIMA - PB022747
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

AGRAVADO : CLELIO DE MESQUITA ANDRADE
ADVOGADO : MARIA IZABEL COSTA FERNANDES RÊGO - RN006109
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de cobrança c/c obrigação de fazer e compensação por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de cobrança c/c obrigação de fazer e compensação por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED JOÃO PESSOA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO,  contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso especial.

Ação: de cobrança c/c obrigação de fazer e compensação por danos 

morais ajuizada por  N A F M em face da agravante visando a cobertura de 

tratamento de doença.

Sentença: julgou procedente a demanda para determinar à agravante 
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o custeio do tratamento prescrito  e o pagamento de compensação por danos 

morais valor de R$ 7.000,00.

Acórdão: negou provimento à apelação da agravante, nos termos da 

seguinte ementa:
CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO 

DE FAZER E INDENIZATÓRIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DOENÇA PREVISTA NO 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ALEGATIVA DE TRATAMENTO REALIZADO FORA DA 
REDE CREDENCIADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CLÍNICA E 
PROFISSIONAIS CREDENCIADOS APTOS A ATENDER O PACIENTE NA ÁREA 
GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA DO CONTRATO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33 DA LEI 
Nº 9.656/98. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NEGATIVA ABUSIVA. PRIMAZIA DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA VIDA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. MATÉRIA JÁ EXAUSTIVAMENTE DEBATIDA E 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DANO MORAL E MATERIAL 
CONFIGURADOS. REEMBOLSO DAS DESPESAS REALIZADAS QUE SE IMPÕE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Decisão unipessoal: não conheceu do agravo em recurso especial 

interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento do recurso especial (Súmula 

182/STJ).

Agravo interno: a parte agravante alega que rebateu todos 

fundamentos da decisão denegatória de processamento do recurso e requer a sua 

reconsideração.

É o relatório.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial da 

parte agravante, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Da análise do presente recurso, verifica-se que a parte agravante deixou 

de rebater, pontualmente, o fundamento da decisão agravada, pois não 

demonstrou, de maneira consistente e específica, a inaplicabilidade da Súmula 

182/STJ à hipótese dos autos.
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De fato, a parte agravante não demonstrou que, nas razões do agravo 

em recurso especial, impugnou a incidência do óbice da Súmula 7/STJ na apontada 

ofensa aos arts. 186, 187 e 927 do CC. Com efeito, limitou-se a atacar a incidência 

das Súmulas 5 e 7/STJ no tema do reembolso de despesa realizada fora da rede 

credenciada, nada dizendo a respeito da não configuração de ato ilícito passível de 

provocar danos morais.

Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 

ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da 

decisão agravada.

Assim, cabia à agravante apontar que, nas razões do agravo em recurso 

especial, combateu os termos da decisão agravada, ônus do qual não se 

desincumbiu, não sendo possível impugnar a decisão de admissibilidade no agravo 

interno.

E, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece 

conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento ao recurso especial, a teor do 

disposto na Súmula 182 do STJ, a qual se subsume perfeitamente ao presente 

recurso. 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo 

em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.143.313 / RN
Número Registro: 2022/0174708-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08181735920168205106 8181735920168205106

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230
ISABELLA CRISTINA VIEIRA LIMA - PB022747

AGRAVADO : CLELIO DE MESQUITA ANDRADE
ADVOGADO : MARIA IZABEL COSTA FERNANDES RÊGO - RN006109

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
ISABELLA CRISTINA VIEIRA LIMA - PB022747
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

AGRAVADO : CLELIO DE MESQUITA ANDRADE
ADVOGADO : MARIA IZABEL COSTA FERNANDES RÊGO - RN006109

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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